
Ata da Plenária Ordinária nº. 341 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realiza-da em 29 de julho de 2014.
Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e nove de julho de dois mil e quatorze, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, na sede deste Conselho, Rua Sete de Setembro, 713, nesta Capital, coordenada pela presidente Dalva Franco, estando presentes os Conselheiros: Jairton Pescador (Policia Civil - DECA), Anelise Silene de Souza Melo e Maria Guaneci Marques Ávila (FPE), Carlos Alberto de Almeida Dias (Brigada Militar), Claudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Dalva Franco (IPSDP), Evaristo Pizzi (SIMMRE), Jussara Müller de Assis (Federação das APAES do RS), Elisete Ribeiro Lopes (Lia) (FAMURS), Marta Nileni Alves Gomes (FASE/RS), José Carlos Sturza de Moraes e Suzana Elisa Friedrich (AMENCAR), Vanisse Mello (Secretaria Estadual de Educação), Zilma Martins Chaves (Pastoral da Criança do RS), Irani Bernardes de Souza (OAB – Ordem dos Advogados do Brasil/RS). Justificaram Ausência: Lino Morsch e Mariza Silveira Alberton (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Rosane Arostegui de Azevedo e Eloide Marconi (FADERS), Simone Maria Pedott Romanenco e Rosani Teresinha Wiebling (SEC - Sociedade Educação e Caridade). A Presidente Dalva Franco fez leitura da pauta da reunião, consultando o plenário a possibilidade de focar primeiramente o funcionamento do CEDICA, que está sem secretária executiva desde dezembro/2013. Destacou que o CEDICA enviou ofícios à SJDH com cópia ao Ministério Público, Tribunal de Contas, Casa Civil e Palácio Piratini, expondo as dificuldades que o CEDICA está enfrentando. Destacou que foi retirada do site a lista das entidades com carta de captação aprovadas por este Conselho, sem consulta a este Conselho. Falou sobre o esvaziamento das comissões, pois o trabalho de enviar avisos que facilitavam aos que por ventura haviam esquecido era realizado pela secretária executiva. A Presidente relatou que a Dra. Maria Regina Fay de Azambuja colocou-se à disposição para mediar o diálogo com a Secretaria da Justiça, em retorno ao nosso ofício 041/14. Porém, por decisão da última plenária, foi encaminhado ao Ministério Público um ofício solicitando providências quanto aos fatos apresentados. Após considerações e ponderações foi proposta a suspensão das atividades externas do Conselho, bem como a deliberação de matérias. Foi destacado que haverá continuidade dos trabalhos internos das comissões, estudando matérias, fazendo o seu papel como conselheiros e Presidente/Vice-Presidente. A conselheira Lia, da FAMURS, coloca que o Conselho de Assistência Social também está passando por dificuldades semelhantes com a SJDH. Em processo de votação a suspensão das atividades externas e representações até a resolução dos problemas apresentados à SJDH através dos nossos ofícios 041 e 070.  O conselheiro Irany socializou que seria um "alento", pois as dificuldades não são só do CEDICA e que as dificuldades encontradas são de ordem do governo desde 2012, onde impede o Conselho de trabalhar com os municípios e realizar seu trabalho. A suspensão das atividades do Conselho é uma maneira de "pressionar" para que as dificuldades sejam superadas. A Presidente Dalva relatou que o Seminário: Fortalecendo os Conselhos, com a participação de representantes dos Conselhos de Direitos e Tutelares dos municípios, só foi possível devido a uma parceria com a Escola de Conselhos, que tinha recursos para eventos e nos apresentou a proposta de parceria, através da qual pudemos, a muito custo, trazer alguns adolescentes, não havendo uma maior participação devido à indecisão da SJDH em custear o deslocamento e hospedagem cuja definição foi anunciada somente na tarde da sexta feira, sendo que o evento seria realizado na manhã de segunda feira. Esse fato impossibilitou a participação de um número maior de adolescentes no evento, no qual, com a presença dos adolescentes, foi possível fazer com que eles definissem um adolescente para representar o Estado na preparação das Conferências junto ao CEDICA e ao CONANDA. O conselheiro Sturza falou que a Comissão de Fundos poderia fazer uma notificação para subsidiar as ações do Ministério Público, com dados, para poder discutir o caso dos recursos do FECA. As questões referentes ao jantar no CTG 35, realizado com recursos da Conferencia, não tendo sido deliberado por este Conselho, deve ser notificado oficialmente pelo CEDICA para saber/indagar sobre os recursos utilizados para esse evento. Repensar a mudança da lei que trata do vínculo da Secretaria com o CEDICA, e, se possível, agregar outras secretarias que estejam vinculadas à criança e ao adolescente (Educação, Direitos Humanos). A conselheira Lia coloca a fragilidade da secretaria (SJDH), inclusive a Secretaria Nacional, em outros espaços, além do CEDICA/RS e da Assistência Social. A conselheira Claudia Barros destacou que a lei do CEDICA não pode ser mudada a cada 4 anos, sendo fato grave o desconhecimento da origem dos recursos, onde estão? Sugerindo a realização de uma auditoria do Tribunal de Contas sobre os recursos FECA. Perguntou se o ofício 41/14 já foi encaminhado ao Tribunal de Contas. Foi respondido que sim. O conselheiro Evaristo coloca que os encaminhamentos já foram feitos, devendo ser chamadas oficialmente as entidades e as pessoas competentes dos órgãos para responder responsavelmente sobre essas questões; gerar um documento e atas para fazer os encaminhamentos. O conselheiro Irany coloca que toda essa situação deve ser notificada oficialmente pelo Conselho (CEDICA/RS) e que isso pode "respingar" nos conselheiros e na presidência deste Conselho e por consequência nas ações das políticas públicas que focam os adolescentes e as crianças do estado do Rio Grande do Sul. A conselheira Jussara ponderou que o conselho existe há mais de 21 anos e que essa tomada de atitude pelo Conselho, depois de todos os encaminhamentos feitos, irá repercutir na mídia e no governo. A conselheira Marta coloca que devemos ter o cuidado de ver o que o Conselho (CEDICA) pode agir, que atribuições a serem tomadas, ações como conselho, para não sermos apontados também por não termos feito a nossa parte. Também destaca que precisamos "tencionar" o governo, a tomar uma atitude, mas que devemos pensar em deixar de votar as ações, as matérias, visto que essa atitude irá prejudicar os adolescentes e as crianças. A conselheira Zilma destaca que temos que analisar a mudança da lei, a questão da secretária executiva e pedir autorização para trabalhar, digo, ao Tribunal de Contas uma auditoria para saber a realidade dos recursos do FECA, e que deve ser feita uma nota pública para a mídia sobre a situação enfrentada pelo CEDICA. O conselheiro Evaristo coloca que deve ser colocado na mídia uma nota pública sobre as questões. A presidente Dalva destacou que já tentou contato com a Casa Civil e com a agenda do governador e não foi atendida. O vice presidente Jairton socializou que devemos criar uma Comissão de Comunicação para tratar das questões que vierem a ser necessário responder através da Presidência do CEDICA. Conselheiro Sturza disse para emitir a nota no mesmo dia e encaminhar para o Governador, Tribunal de Contas e Ministério Publico. Não havendo resolução das questões até o dia 31/07 às 17 horas, estaremos entendendo que realmente as questões relativas à Criança e ao adolescente não são importantes para esta Secretaria e Governo do Estado, devendo o Conselho cumprir seu papel e socializar com a sociedade este descaso. Após elaboração da nota pública os conselheiros votaram favoravelmente ao texto redigido. Proposta de encaminhamento da nota pública: SJDH, Palácio Piratini, Casa Civil, Tribunal de Contas, Ministério Publico, neste primeiro momento e ao CONANDA, SDH/PR, municípios CMDCA, CT (municípios) e mídia em geral após o dia 31, devendo no caso de retorno ser analisado pela comissão de gestores o encaminhamento e revisto na próxima plenária. O Sr. William, assessor da SJDH, após contato dos conselheiros governamentais com a SJDH, devido ausência de seu conselheiro representante, veio até o conselho para retomar as questões tratadas pelo CEDICA e apropriar-se para então buscar soluções. Foi relatado a ele pelos conselheiros tudo que tem acontecido até este momento, os encaminhamentos do Conselho e o descaso por parte da SJDH em solucionar as questões relatadas inúmeras vezes. Entre os fatos destacados estão: Junta Administrativa, Extratos do FECA e transparência das ações que o envolvem. O Willian coloca que foi disponibilizada a conselheira Sonia para cumprimento da função. O conselheiro Sturza destacou que o CEDICA reivindica uma secretária executiva em tempo integral e dedicação exclusiva e que todas as reivindicações sejam atendidas em resposta ao ofício 41 (maio de 2014), bem como a regularização e transparência da gestão dos recursos públicos do FECA. A SJDH deve nomear a junta administrativa e tornar clara a gestão pública dos recursos FECA.  A nota pública será encaminhada aos órgãos SJDH, Palácio Piratini, Casa Civil, TC, MP hoje, dia 29/07/2014. O prazo para a nota pública ser publicada na imprensa será o dia 1º de agosto de 2014, caso não venha a solução à efetivação do problema do processo. A Presidente Dalva coloca a questão do processo da conferência 1102800/12-8 referente à realização de uma janta no CTG 35, com a presença de alguns conselheiros e que havia sido informado a todos ser um momento de confraternização oferecido pela SJDH aos representantes dos municípios. Mas para nossa surpresa, quando solicitado o processo para subsidiar o GT que estará trabalhando na organização desta conferência, havia nas despesas do processo a conta de R$ 31.500,00 que foi paga pelo CEDICA/RS. O conselheiro Dias destacou que o contato feito pelos conselheiros da FASE, SEDUC, BM e FPE com a SJDH foi no sentido de agilizar os encaminhamentos feito pelo Conselho em chamar um representante da SJDH, hoje, para resolver essa questão das políticas públicas em referência à criança e ao adolescente. Quanto ao uso do logo do CEDICA, vai ser disponibilizada no site a autorização para uso de uma resolução específica que respalda essa ação (revisada e votada em plenária) quando voltarmos a deliberar. A AMENCAR solicita apresentar a proposta de trabalho do Projeto de Protagonismo Infantil. A SEDUC apresentará a PPP das escolas de tempo integral das escolas novas (19) numa próxima plenária. Não havendo nada a tratar, foi encerrada pela presidente a sessão plenária e para constar, eu Vanisse Mello, secretariando, lavrei a presente ata, que subscrevo juntamente com a presidente.   
      
     Vanisse Mello                                           Dalva Franco
         Conselheira do CEDICA                          Presidente do CEDICA
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